
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187948 - MG (2026/0070551-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : GILSON BRAGA BARBOSA COIMBRA 
ADVOGADO : BRUNO MENDES AMARAL - MG148675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  PELA  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  E  ADEQUADA  AO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182/STJ, ante a
ausência  de  impugnação  específica  ao  motivo  de  inadmissibilidade  do
recurso especial fixado pela origem, qual seja, a incidência da Súmula n.
7/STJ.

2.  O  Tribunal  estadual  inadmitiu  o  recurso  especial  pela  incidência  da
Súmula  n.  7/STJ. Decisão  monocrática  desta  Corte  Superior  aplicou  a
Súmula n. 182/STJ para não conhecer do agravo em recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir se as razões do agravo em
recurso  especial  impugnaram,  de  forma  específica  e  suficiente,  o
fundamento de inadmissibilidade calcado na Súmula n.  7/STJ, de modo a
afastar  a incidência da Súmula n.  182/STJ e permitir  o conhecimento do
agravo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A superação do óbice da Súmula n. 7/STJ, em sede de agravo em recurso
especial,  exige  demonstração  clara  e  objetiva  de  que  a  apreciação  da
pretensão recursal  não demanda reexame de fatos e provas,  com cotejo
entre  as  razões  de  decidir  do  acórdão  recorrido  e  as  teses  do  recurso
especial; alegação genérica de revaloração jurídica é insuficiente.

5. No caso, o agravante não apontou os fatos incontroversos nem realizou o
cotejo com as premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido, limitando-se
a afirmar, genericamente, a desnecessidade de reexame do conjunto fático-
probatório.

6. A ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissibilidade
atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ, impedindo  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial e inviabilizando a análise do mérito do apelo
nobre (CPC, art. 932, III).
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7.  O agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  e  substanciais
aptos a modificar a conclusão da decisão agravada, limitando-se a reiterar
fundamentos já examinados.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora

Documento eletrônico VDA57733423 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  NILSONI DE FREITAS   Assinado em: 17/06/2026 15:01:22
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 8706c271-090f-45e5-8b9c-1f153deea5ef



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187948 - MG (2026/0070551-1)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : GILSON BRAGA BARBOSA COIMBRA
ADVOGADO : BRUNO MENDES AMARAL - MG148675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  PELA  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  E  ADEQUADA  AO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.
7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182/STJ, ante a
ausência  de  impugnação  específica  ao  motivo  de  inadmissibilidade  do
recurso especial fixado pela origem, qual seja, a incidência da Súmula n.
7/STJ.

2.  O  Tribunal  estadual  inadmitiu  o  recurso  especial  pela  incidência  da
Súmula  n.  7/STJ. Decisão  monocrática  desta  Corte  Superior  aplicou  a
Súmula n. 182/STJ para não conhecer do agravo em recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em definir se as razões do agravo em
recurso  especial  impugnaram,  de  forma  específica  e  suficiente,  o
fundamento de inadmissibilidade calcado na Súmula n.  7/STJ, de modo a
afastar  a incidência da Súmula n.  182/STJ e permitir  o conhecimento do
agravo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A superação do óbice da Súmula n. 7/STJ, em sede de agravo em recurso
especial,  exige  demonstração  clara  e  objetiva  de  que  a  apreciação  da
pretensão recursal  não demanda reexame de fatos e provas,  com cotejo
entre  as  razões  de  decidir  do  acórdão  recorrido  e  as  teses  do  recurso
especial; alegação genérica de revaloração jurídica é insuficiente.

5. No caso, o agravante não apontou os fatos incontroversos nem realizou o
cotejo com as premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido, limitando-se
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a afirmar, genericamente, a desnecessidade de reexame do conjunto fático-
probatório.

6. A ausência de impugnação específica ao fundamento de inadmissibilidade
atrai  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ, impedindo  o  conhecimento  do
agravo em recurso especial e inviabilizando a análise do mérito do apelo
nobre (CPC, art. 932, III).

7.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  e  substanciais
aptos a modificar a conclusão da decisão agravada, limitando-se a reiterar
fundamentos já examinados.

IV. DISPOSITIVO

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  por  GILSON BRAGA BARBOSA

COIMBRA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 3.245/3.259. 

Colhe-se dos autos que o ora agravante foi  condenado, após deliberação

pelo Conselho de Jurados, à pena de 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicial

fechado, pela prática do delito do art. 121, § 2º, incisos II e IV, do Código Penal (e-

STJ fls. 2.838/2.845).

O  Tribunal  estadual  deu  parcial  provimento  aos  apelos  da  defesa,  do

Ministério Público estadual e do assistente de acusação, fixando a reprimenda do réu

em 20 anos, 3 meses e 22 dias de reclusão (e-STJ fl. 2.986/3.000).

No recurso especial (e-STJ fls. 3.059/3.071), a defesa apontou ofensa ao art.

59 do Código Penal, sustentando ilegalidades da dosimetria da pena. 

Inadmitido  o  apelo  nobre,  os  autos  subiram a  esta  Corte  em virtude  do

agravo  em  recurso  especial,  que  não  foi  conhecido  pela  aplicação  da  Súmula  n.

182/STJ, nos termos da decisão monocrática ora impugnada. 

No presente agravo regimental (e-STJ fls.  3.267/3.273), a defesa sustenta

que o óbice à admissibilidade do recurso especial foi impugnado, reiterando que não há

necessidade de reexame de provas, mas apenas de nova valoração jurídica de fatos

incontroversos, sendo inaplicável a Súmula n. 7 do STJ, e reprisando as teses aduzidas

no apelo nobre.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, verifica-se que o Tribunal local

inadmitiu o recurso especial pela incidência do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
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No entanto, nas razões do agravo em recurso especial, a defesa deixou de

impugnar suficientemente tal fundamento.

Isso, porque a alegação genérica de que não busca o reexame do conjunto

fático-probatório  para  atribuir  nova  valoração  à  prova  em  si,  aduzindo  que  "a

insurgência se limita à reanálise da aplicação do direito federal aos fatos já delineados

e incontroversos no acórdão recorrido, ou seja, a correta qualificação jurídica dos fatos"

(e-STJ fl. 3.168), não é idônea para afastar o óbice aplicado.

No caso,  deveria  a  defesa  demonstrar  a  desnecessidade  da  análise  das

provas e  fatos  dos  autos, apontando os fatos  incontroversos  que foram,  segundo

alega, devidamente consignados no acórdão estadual; contudo, limitou-se a afirmar que

não  objetiva  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  a  aduzir  que  os  fatos

incontroversos já foram delineados no acórdão recorrido.

Como  tem  reiteradamente  decidido  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  os

recursos devem impugnar específica e pormenorizadamente todos os fundamentos da

decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. 

Nessa linha,  o efetivo afastamento do óbice da referida Súmula n.  7/STJ

demanda o cotejo entre as razões de decidir do acórdão hostilizado e as teses

levantadas  no  recurso  especial,  o  que  não  foi  feito,  sendo  insuficientes  a  mera

menção  genérica  à  desnecessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  e  a  alegação

apresentada no sentido de que os fatos já estão delineados no acórdão reprochado.

Com  efeito,  "é  entendimento  pacificado  no  âmbito  desta  egrégia  Corte

Superior que 'inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a

simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, ainda que feita

breve menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas fáticas de que partiu o

aresto faz-se imprescindível (AgInt no AREsp n.  600.416/MG, Segunda Turma, rel.

Min. Og Fernandes, DJe de  18/11/2016)'.  (AgRg no AREsp n.  2.185.929/MA, relator

Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado

em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023, grifo nosso)".

Desse modo,  observou-se que o  agravante  não logrou infirmar,  de modo

efetivo,  o  obstáculo  apontado  na  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,

circunstância que, nos termos do art.  932, III, do Código de Processo Civil, impede o

conhecimento  do  agravo  por  esta  Corte  Superior  e,  por  conseguinte,  inviabiliza  a

análise do mérito do apelo nobre.

Portanto, revelou-se necessária a aplicação do óbice previsto na Súmula n.

182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente

os fundamentos da decisão agravada."

Nesse caminhar:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
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PRONÚNCIA.  DECOTE  DE  QUALIFICADORA  PELO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas
Gerais contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, com fundamento na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça,
por  ausência  de  impugnação  específica  ao  fundamento  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial, qual seja, a incidência da Súmula n. 7
do Superior Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A controvérsia consiste em definir  se as razões do agravo em recurso
especial  impugnaram,  de  forma  específica  e  suficiente,  o  fundamento  da
decisão de inadmissibilidade calcado na Súmula n.  7 do STJ, de modo a
afastar a incidência da Súmula n. 182 do STJ e permitir o conhecimento do
agravo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  e  substanciais
aptos a modificar a conclusão da decisão agravada, limitando-se a reiterar os
fundamentos já expostos e devidamente analisados.

4. A superação do óbice da Súmula n. 7 do STJ em sede de agravo em
recurso especial demanda que o agravante demonstre, de maneira clara
e objetiva, que a análise da pretensão recursal não requer o reexame do
acervo fático-probatório, sendo insuficiente a mera alegação genérica
de que se busca nova valoração jurídica dos fatos.

5.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  na  origem  foi
fundamentada  na  premissa  de  que  a  revisão  do  entendimento  do
Tribunal  de  Justiça,  que  considerou  a  qualificadora  do  meio  cruel
manifestamente improcedente com base na análise dos laudos periciais
e da dinâmica delitiva, exigiria, inevitavelmente, o revolvimento de fatos
e provas. O agravo em recurso especial, contudo, não logrou infirmar
especificamente tal fundamento, atraindo, por conseguinte, a aplicação
da Súmula n. 182 do STJ pela decisão monocrática ora recorrida.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n.  2.704.708/MG, relatora Ministra Maria Marluce Caldas,
Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de 14/10/2025, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 121,
CAPUT,  C/C  O  ART.  14,  II,  DO  CP.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  E  ADEQUADA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE
INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.

1 - A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do
agravo em recurso especial.

2 - Na hipótese, a parte agravante deixou de infirmar, como ressaltado na
decisão  monocrática  reprochada,  de  maneira  adequada  e  suficiente,  as
razões apresentadas pelo egrégio Tribunal de origem para negar trânsito ao
recurso especial.
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3 - É entendimento pacificado no âmbito desta egrégia Corte Superior
que "inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não
basta a simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da
prova, ainda que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as
premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt
no AREsp n.  600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og Fernandes, DJe
de 18/11/2016).

4 - Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.185.929/MA,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023,
DJe de 3/3/2023, grifo nosso.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0070551-1 AREsp 3.187.948 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017970720228130453  10000240853713010  17970720228130453

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILSON BRAGA BARBOSA COIMBRA 
ADVOGADO : BRUNO MENDES AMARAL  - MG148675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : GILSON BRAGA BARBOSA COIMBRA 
ADVOGADO : BRUNO MENDES AMARAL  - MG148675
CORRÉU : NEIDIANE FRANCISCO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON BRAGA BARBOSA COIMBRA 
ADVOGADO : BRUNO MENDES AMARAL  - MG148675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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